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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS. ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO
DIVISÃO CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATOS

CONTRATO N.º ________/2016
Contrato celebrado entre a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e a ___________________________.

(Processo n.º 5080-0100/16-2)

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, doravante denominada CONTRATANTE, com sede na Praça Marechal Deodoro número 101, Centro Histórico, em Porto Alegre – RS, inscrita no CNPJ sob número 88.243.688/0001-81, representada pela Superintendente Administrativa e Financeira, Fernanda Schnorr Paglioloi, e a _________________________________, doravante designada CONTRATADA, com sede na _________________________, inscrita no CNPJ sob n.º __________________________, neste ato representada por ________________________________, ajustaram o presente Contrato de compra fornecimento de solução para controle e publicação de transcrições e áudios, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93, da Lei Estadual n.º 13.191/09, do Edital de Pregão Eletrônico n.º ___/2016, e da proposta vencedora a que se vincula, através das cláusulas abaixo:

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente Contrato tem por objeto a o fornecimento de solução para controle e publicação das transcrições e áudios das Sessões Plenárias, das Reuniões das Comissões Parlamentares e demais eventos da CONTRATANTE, incluindo customizações, treinamento, implantação e garantia, conforme especificações técnicas e condições descritas neste instrumento e seus anexos.
Parágrafo primeiro – É vedada a subcontratação, ainda que parcial, do objeto deste Contrato.
Parágrafo segundo – Caso os quantitativos de licenças e serviços não se demonstrem concretamente adequados às necessidades da ALRS, a Lei 8.666/93, em seu art. 65, I, § 1º, permite acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
DO GESTOR
CLÁUSULA SEGUNDA – O(a) gestor(a) do presente Contrato será o(a) Coordenador(a) da Divisão de Sistemas e Portais do Departamento de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
CLÁUSULA TERCEIRA – A CONTRATADA obriga-se a:

I. manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião do correspondente procedimento licitatório;

II. customizar, instalar, configurar os equipamentos e softwares e ministrar treinamento nos termos e condições previstos no Contrato;

III. apresentar licença perpétua, em nome da CONTRATANTE, e sem restrição quanto aos módulos da solução a ser instalada;

IV. responsabilizar-se pela qualidade, assumindo todas as despesas necessárias ao cumprimento do objeto;

V. fornecer, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da publicação da súmula do Contrato, nome e telefone para contato da pessoa que ficará diretamente responsável pelo atendimento à CONTRATANTE;

VI. informar ao gestor quaisquer condições não adequadas à execução dos serviços ou iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do Contrato;

VII. encaminhar para a CONTRATANTE as atualizações lançadas pelo fabricante durante a vigência contratual, bem como um CD-ROM de instalação, com a última versão completa da solução;

VIII. responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais previstos na legislação em vigor, apresentando, sempre que solicitados, documentos que comprovem o cumprimento de tais obrigações;

IX. apresentar à CONTRATANTE, se solicitado, comprovantes de regularidade fiscal com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; com a Receita Federal do Brasil; e com a Secretaria Municipal da Fazenda do Município sede do local da inscrição da CONTRATADA, inclusive como condição de pagamento pelos serviços contratados;

X. quando solicitada, deverá fornecer informações e/ou layout dos arquivos e/ou webservices e/ou tabelas do sistema oferecido, que viabilizem à CONTRATANTE desenvolver rotinas de integrações com outros sistemas/bancos de dados externos;

XI. apresentar, em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, através de um consultor designado para acompanhamento do contrato, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE;

XII. guardar sigilo e confidencialidade sobre as informações da CONTRATANTE das quais tenha conhecimento em virtude da execução do Contrato, sendo responsável também pela guarda do sigilo e confidencialidade por parte de seus funcionários, ficando obrigada a assinar o ANEXO II – Termo de Sigilo e Confidencialidade;

XIII.  entregar a solução contratada atendendo todos os requisitos apontados no ANEXO I – Especificações Técnicas do Software e no ANEXO III – Requisitos da Customização.
XIV. não negociar em operação com empresa de fomento mercantil títulos ou créditos que eventualmente tenha com a CONTRATANTE; e
XV. não usar este Contrato para prestar caução ou realizar quaisquer operações financeiras sem expressa anuência da CONTRATANTE.

Parágrafo único – A CONTRATANTE não se responsabilizará por obrigações assumidas pela CONTRATADA em favor de terceiros, ainda que vinculadas à execução deste Contrato.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
CLÁUSULA QUARTA – A CONTRATANTE obriga-se a:

I. exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução das obrigações e do desempenho das atividades por parte da CONTRATADA, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

II. disponibilizar, aos funcionários da CONTRATADA, todas as condições necessárias para a execução dos serviços contratados;

III. proceder ao pagamento do preço, na forma e prazo contratados; e
IV. fornecer as informações necessárias à execução do Contrato.
Parágrafo único - Qualquer fiscalização exercida pela CONTRATANTE será feita em seu exclusivo interesse, não implicando corresponsabilidade pela execução das atividades e não eximindo a executora de suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução das atividades.
DO FORNECIMENTO, LICENÇAS E SERVIÇOS
CLÁUSULA QUINTA – Além das obrigações previstas na cláusula terceira, a CONTRATADA deverá fornecer a solução com as 29 licenças perpétuas, observando os requisitos técnicos mencionados neste instrumento, e prestar os seguintes serviços:

I. implantação com instalação e configuração dos aplicativos que compõem a solução nos equipamentos indicados pela CONTRATANTE, com o acompanhamento de um técnico da Casa, adequando-o às normas internas de segurança, além de configurar os módulos da solução contratada de forma a propiciar o máximo de aderência à forma atual de trabalho da Divisão de Taquigrafia;
II. customização da solução a fim de abarcar as funcionalidades conforme declarado no ANEXO III – Requisitos da Customização; e
III. treinamento ministrado com manuais atualizados para até 30 (trinta) usuários visando à instalação, configuração e utilização de todos aplicativos que compõem a solução; 
IV. garantia, compreendendo os seguintes serviços:
a. atualização de versões de todos os aplicativos que compõem a solução, sem ônus adicional para a CONTRATANTE;

b. suporte técnico especializado para investigar e diagnosticar incidentes e falhas relativas aos aplicativos que compõem a solução;

c. manutenção corretiva dos produtos fornecidos para a correção de falhas e problemas detectados na solução adquirida, em horário combinado com DTI e a Divisão de Taquigrafia; e
d. esclarecimento de dúvidas com relação a funcionalidades, instalação, configuração, características técnicas ou softwares, da solução implantada.

DA ENTREGA E DOS PRAZOS
CLÁUSULA SEXTA – A implantação, o treinamento e as customizações serão realizadas da seguinte forma:

I. a implantação da solução, com funcionamento pleno de todos os requisitos constantes no ANEXO I- Especificações Técnicas, deve ocorrer em até 20 dias, a contar do dia seguinte à emissão da ordem de fornecimento e execução dos serviços, a ser emitida pelo GESTOR;
II. O treinamento será realizado em um prazo de até 30 dias após a solicitação formal do GESTOR para execução desta atividade;
III. as customizações constantes da Etapa 1 devem ser entregues em até 30 dias corridos, a contar do dia seguinte à emissão da ordem de fornecimento e execução dos serviços, a ser emitida pelo GESTOR; e
IV. as customizações constantes da Etapa 2 devem ser entregues em até 120 dias corridos, a contar do dia seguinte à emissão da ordem de fornecimento e execução dos serviços, a ser emitida pelo GESTOR.
Parágrafo primeiro - O prazo para a emissão da ordem de fornecimento e execução de serviços, por parte da CONTRATANTE, não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis, contados a partir da publicação da Súmula do Contrato no Diário Oficial da Assembleia Legislativa.
Parágrafo segundo - A emissão do aceite de recebimento deverá ser emitido em conjunto com a Divisão de Taquigrafia e o GESTOR, e se dará para cada uma das etapas previstas neste instrumento: Solução (29 licenças) mais Garantia de 03 (três) anos); Implantação; Treinamento; Customização Etapa 1; e Customização Etapa 2.

Parágrafo terceiro - Para fins de pagamento, a CONTRATANTE não poderá ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de encerramento dos serviços relacionados a cada uma das etapas para emissão do aceite de recebimento.
DA IMPLANTAÇÃO

CLÁUSULA SÉTIMA – As licenças que compõem a solução deverão ser entregues, instaladas, configuradas e colocadas em pleno funcionamento, com acompanhamento do GESTOR e da Divisão de Taquigrafia e de técnicos da CONTRATADA.
Parágrafo primeiro – A instalação e configuração da solução deve ser realizada nos equipamentos apontados pela CONTRATANTE.
Parágrafo segundo – Nesta etapa, deverão ser entregues os documentos que comprovam que as licenças são perpétuas e estão em nome da CONTRATANTE.
Parágrafo terceiro – A implantação da solução, com funcionamento pleno de todos os requisitos constantes no ANEXO I- Especificações Técnicas, deve ocorrer conforme os prazos estipulados na CLÁSULA SEXTA.
DO TREINAMENTO

CLÁUSULA OITAVA – A CONTRATADA deverá promover o treinamento para até 30 (trinta) servidores a serem indicados pela CONTRATANTE, respeitando aspectos técnico-pedagógicos de acordo com o público-alvo, de forma que, ao final do curso, os servidores treinados estejam aptos a operacionalizar e manter em pleno funcionamento os softwares fornecidos e as respectivas bases de dados.
Parágrafo primeiro – A programação e a grade horária do treinamento deverão ser acordados entre as partes.

Parágrafo segundo – A CONTRATADA deverá encaminhar ao GESTOR o nome do instrutor, tópicos de abordagem, carga horária e o período do treinamento.
Parágrafo terceiro – O treinamento prático utilizará os computadores, as licenças e o banco de dados de propriedade da CONTRATANTE e fará uso de um ambiente separado da produção, que deve ser configurado pela CONTRATADA.
Parágrafo quarto – A CONTRATADA deverá fornecer as apostilas, manuais e demais materiais didáticos pedagógicos necessários à realização do treinamento.

Parágrafo quinto – A CONTRATADA deverá disponibilizar instrutores em número, competência e experiência profissional adequados ao treinamento a ser realizado.
Parágrafo sexto – O prazo para realização do treinamento deverá ocorrer conforme o estipulado na CLÁUSULA SEXTA.
DA CUSTOMIZAÇÃO
CLÁUSULA NONA – A CONTRATADA deverá integrar a sua aplicação com os sistemas já existentes nos equipamentos da CONTRATANTE, observando o disposto no ANEXO III – Requisitos da Customização.

Parágrafo primeiro – A fase de Customização é composta por duas etapas, sendo as customizações mais prioritárias constantes da Etapa 1, conforme ANEXO III – Requisitos da Customização.

Parágrafo segundo – As customizações constantes da Etapa 1 devem ser entregues conforme prazo estipulado na CLÁUSULA SEXTA.

Parágrafo terceiro – As customizações constantes da Etapa 2 devem ser entregues conforme prazo estipulado na CLÁUSULA SEXTA.
DA FISCALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE
CLÁUSULA DÉCIMA – As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da CONTRATANTE decorrentes da contratação, serão feitas pelos seguintes meios:

I. mensagem por correio eletrônico (e-mail), para os endereços eletrônicos indicados pela CONTRATANTE e CONTRATADA, considerando-se recebida, para todos os efeitos legais, quando respondida a mensagem eletrônica ou confirmado o seu recebimento;
II. documento entregue pessoalmente, considerando-se recebido, para todos os efeitos legais, na data da ciência aposta no documento;
III. chamada telefônica local, a cobrar ou gratuita (0800), e-mail ou website da CONTRATADA para fins de abertura de chamados para prestação de serviços de garantia; e
IV. publicação no Diário Oficial da Assembleia Legislativa, considerando-se recebida a comunicação ou notificação, para todos os efeitos legais, na data da publicação.

DA GARANTIA
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A solução deverá ter um período mínimo de 36 (trinta e seis) meses de garantia a contar a partir da data do aceite definitivo efetuado pela CONTRATANTE.
Parágrafo primeiro - Os chamados para a prestação dos serviços de assistência técnica serão efetuados por e-mail, ficando assim registrado o dia e horário de abertura do mesmo.
Parágrafo segundo – Em caso de urgência, o e-mail poderá ser antecedido por ligação telefônica, sendo esta válida para efeito de contagem dos prazos.

Parágrafo terceiro – A solução dos chamados deve ocorrer nos prazos máximos estabelecidos na tabela abaixo, de acordo com o grau de severidade: 
	Grau de Severidade
	Descrição
	Prazo para solução do problema

	1
	Problemas que impedem o andamento dos trabalhos e que não há solução de contorno.
	Até 2 horas

	2
	Problemas que atrapalham o andamento dos trabalhos, mas que possuem solução de contorno sem prejuízo dos resultados.
	Até 5 dias corridos

	3
	Problemas que não representam prejuízo imediato dos resultados.
	Até 30 dias corridos


Parágrafo quarto – Cabe apenas à CONTRATANTE arbitrar a classificação dos problemas.
Parágrafo quinto – A CONTRATADA deverá fornecer um documento contendo todas as diferenças entre as versões e deverá disponibilizar a atualização no ambiente da CONTRATANTE, conforme cronograma previamente acordado.

Parágrafo sexto – A CONTRADA deverá corrigir possíveis falhas da versão entregue e entregar os manuais atualizados, sem custo adicional para a CONTRATANTE;
DO PREÇO
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O valor total a ser pago pelo objeto do presente Contrato é de R$_____________, (___________________________), consoante planilha de preços e custos constante do Anexo VI, entendido como preço justo e hábil para a completa execução do presente Contrato.
Parágrafo único – O preço a ser pago pela CONTRATANTE deve englobar todas as despesas relativas e os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, fretes, encargos trabalhistas, sociais, seguros, remunerações de mão de obra, despesas fiscais e financeiras, e qualquer outra necessária ao cumprimento do objeto.

DO PAGAMENTO
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do aceite definitivo por parte da CONTRATANTE, acompanhado do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE.

Parágrafo primeiro – O pagamento será realizado conforme as entregas e seguindo os percentuais abaixo descritos, tendo como base o valor total do contrato:

I. Solução (29 licenças), Garantia de 03 (três) anos e Implantação – 50% (cinquenta por cento);
II. Treinamento – 10% (dez por cento);

III. Customização Etapa 1 – 30% (trinta por cento); e

IV. Customização Etapa 2 – 10% (dez por cento.
Parágrafo Segundo – O GESTOR instruirão o processo de pagamento com a emissão dos documentos da CONTRATADA nos referentes sítios da internet:

I. prova de regularidade para com a Fazenda Nacional e a Seguridade Social (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – http://www.receita.fazenda.gov.br/Grupo2/Certidoes.htm)
II. prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS – https://webp.caixa.gov.br/cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp);
III. prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – http://www.tst.jus.br/certidao);

IV. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal de sua sede relativamente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS); (Certidão Geral de Débitos Tributários Municipais de Porto Alegre/RS) – http://siat.procempa.com.br/siat/ArrSolicitarCertidaoGeralDebTributarios_Internet.do.

Parágrafo terceiro – A impossibilidade de emissão dos documentos referidos no parágrafo segundo, quando de responsabilidade da CONTRATADA, importará suspensão do pagamento até a correção do problema que a tenha causado.

Parágrafo quarto – O documento fiscal deve ser emitido, obrigatoriamente, com o número de inscrição no CNPJ constante neste Contrato, apresentado por ocasião da fase de habilitação no processo de licitação, sendo proibida sua substituição por outro número, mesmo que de filial da CONTRATADA.

Parágrafo quinto – Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições relacionados nas disposições dos órgãos fiscais e fazendários, consoante as normas vigentes, sejam federais ou municipais.

Parágrafo sexto – A CONTRATANTE deve aferir a documentação recebida e, no caso de verificar erro ou omissão, ou outra situação que desaconselhe o pagamento, deve devolvê-la, em 5 (cinco) dias úteis, instruída com os dados sobre o que motivou a sua rejeição, para que a CONTRATADA providencie, no mesmo prazo, as retificações, reabrindo-se prazo para pagamento com a nova apresentação.
Parágrafo sétimo – A suspensão do pagamento, na forma do parágrafo terceiro, e a devolução da documentação de cobrança, nos termos do parágrafo sexto, não desobriga a CONTRATADA de cumprir o ajustado neste Contrato.

DA MORA
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Na hipótese de a CONTRATANTE não realizar o pagamento dentro do prazo estabelecido, o valor da cobrança será acrescido de multa de mora, no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculado pro rata die, limitado ao valor integral do documento fiscal de cobrança.

DA VIGÊNCIA
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A vigência deste Contrato terá início com a publicação da sua súmula no Diário Oficial da Assembleia Legislativa, e perdurará pelos 36 (trinta e seis) meses do prazo de garantia, iniciando-se esta última contagem a partir do aceite definitivo do objeto.
DA RESCISÃO
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O Contrato será rescindido:

I. por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses citadas nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal n.º 8.666/93;

II. por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo administrativo, e desde que haja conveniência para a Administração; ou

III. judicialmente, em consonância com a legislação pertinente.

Parágrafo primeiro – A desistência do cumprimento pela CONTRATADA configura justa causa para a rescisão deste Contrato.

Parágrafo segundo – A rescisão deste Contrato implicará a retenção de créditos decorrentes, até o limite dos prejuízos ocasionados.

Parágrafo terceiro – A CONTRATADA desde já reconhece todos os direitos da CONTRATANTE nas hipóteses de rescisão contratual estabelecidas nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93.

DAS PENALIDADES E SUA APLICAÇÃO
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovados e reconhecidos como tais pela CONTRATANTE, a inexecução parcial ou total das condições pactuadas neste Contrato, garantida a prévia defesa e o contraditório em regular processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que os atos porventura ensejarem, submeterá a CONTRATADA à aplicação destas penalidades:

I. advertência, por escrito, sempre que ocorrerem faltas consideradas pela CONTRATANTE como sendo de pequena importância;
II. multa, nos termos do disposto na cláusula décima oitava;
III. suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Rio Grande do Sul, pelo período de até 5 (cinco) anos; e
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja concedida a reabilitação pela CONTRATANTE, desde que ressarcidos os prejuízos resultantes de sua conduta e após transcorridos 2 (dois) anos da punição.

Parágrafo primeiro – A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais penalidades estabelecidas, e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de ressarcir os prejuízos eventualmente ocasionados.

Parágrafo segundo – Quando, no entender da CONTRATANTE, a falta perpetrada justificar a rescisão do Contrato por justa causa, será aplicada à CONTRATADA uma multa de 10% (dez por cento) do valor integral deste Contrato.

Parágrafo terceiro – O desatendimento, pela CONTRATADA, às obrigações convencionadas configura falta no cumprimento do presente Contrato.
Parágrafo quarto – Além de ensejarem a rescisão do Contrato, configuram justa causa para a aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul, de acordo com a gravidade da falta perpetrada pela CONTRATADA:
I. o cometimento reiterado de faltas na execução da assistência;
II. o descumprimento às determinações dos GESTORES do presente Contrato para a resolução das faltas verificadas na realização da assistência técnica;
III. a paralisação injustificada dos serviços de assistência técnica;
IV.  a prática de qualquer ato que vise a fraudar ou burlar o cumprimento das obrigações fiscais, sociais ou trabalhistas decorrentes do Contrato; e

V. a utilização de mão de obra de pessoa menor de 18 (dezoito) anos de idade, em infração ao artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
Parágrafo quinto – A pena de declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar com a Administração Pública poderá ser aplicada à CONTRATADA na hipótese de descumprir ou cumprir parcialmente o presente Contrato, e desde que deste ato resulte prejuízos à CONTRATANTE.
Parágrafo sexto – As penalidades de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública podem ser aplicadas, ainda, à CONTRATADA, caso sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal ou deixar de cumprir as suas obrigações fiscais ou parafiscais.

Parágrafo sétimo – Exceto na hipótese de fraude na execução do Contrato, as penalidades de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública não serão aplicadas enquanto a CONTRATADA não houver sido punida anteriormente com penalidade menos severa.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – A penalidade de multa será imposta à CONTRATADA consoante os seguintes termos:
I. multa diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) no caso de atraso no cumprimento dos prazos para implantação, treinamento e customização, tomando por base de cálculo o valor total do CONTRATO. Após o trigésimo dia fica facultado ao GESTOR a rescisão do CONTRATO; 
II. multa diária de 1,0% (um por cento) por dia de atraso, no caso do descumprimento do prazo estabelecido para atendimento de chamado de garantia, severidade nível 1, tomando por base de cálculo o valor total do CONTRATO;
III. multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, no caso do descumprimento do prazo estabelecido para atendimento de chamado de garantia, severidade nível 2, tomando por base de cálculo o valor total do CONTRATO; e

IV. multa diária de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, no caso do descumprimento do prazo estabelecido para atendimento de chamado de garantia, severidade nível 3, tomando por base de cálculo o valor total do CONTRATO;

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Caracterizada hipótese ensejadora de aplicação de qualquer penalidade, a CONTRATANTE, representada pelo gestor, notificará a CONTRATADA, abrindo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para oferecer a sua defesa em referência à cominação das penalidades previstas nos incisos I, II e III, e prazo de 10 (dez) dias úteis para oferecer a sua defesa em relação à cominação da penalidade prevista no inciso IV, do caput da cláusula décima sétima.
Parágrafo primeiro – Findo o prazo para a defesa previsto no caput, os autos do processo seguirão para a Superintendente Administrativa e Financeira da CONTRATANTE, quem decidirá sobre a aplicação da pena, em 5 (cinco) dias úteis.

Parágrafo segundo – A decisão da Superintendente Administrativa e Financeira deve ser avisada, por escrito, pela CONTRATANTE à CONTRATADA, com lançamento no registro de ocorrências relacionadas com a execução contratual.

Parágrafo terceiro – O montante da multa aplicada será deduzido do pagamento a que a CONTRATADA fizer jus, após a punição, ou pago diretamente à CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis da notificação correspondente.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA VIGÉSIMA – A despesa decorrente do presente Contrato corre por conta da Função 01 - LEGISLATIVA, Subfunção 0031 – AÇÃO LEGISLATIVA, Atividade 6351 – APOIO ADMINISTRATIVO E QUALIFICAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA DA AL, subprojeto 009 – AÇÕES DE INFORMÁTICA – INVESTIMENTOS - Elemento 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE do orçamento da CONTRATANTE.

DO FORO
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir questões oriundas da interpretação do presente Contrato.

E, em decorrência de estarem desta forma de acordo, as partes assinam este instrumento.

Porto Alegre, _____ de ______________________ de 2016.

_______________________________________,

Fernanda Schnorr Paglioli,
Superintendente Administrativa e Financeira da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.

_______________________________________,

Representante legal da CONTRATADA.

ANEXO I – Especificações Técnicas do Software
Requisitos do Departamento de Tecnologia da Informação:

a) O software deverá ter capacidade para suportar a operação simultânea de no mínimo 29 usuários;

b) Permitir a utilização de perfis ou grupos de usuários para facilitar o controle dos níveis de acesso entre os diferentes módulos do Sistema;

c) Ser compatível com sistema operacional Windows 7 ou superior, banco de dados SQL Server 2008 ou superior para armazenamento de dados e indexação de áudios;

d) Permitir a parametrização das informações de conexão com o Servidor da CONTRATANTE;

e) Cadastrar e editar resumos padronizados para otimização da tarefa dos operadores com o uso de teclas de atalho;

f) Importar os áudios e vincular os mesmos à sessão plenária ou à reunião de comissão para efetuar a programação das escalas/rodízios e a distribuição de tarefas aos taquígrafos durante e posteriormente à realização dos eventos

g) Visualizar, na janela do modo de transcrição, a lista completa dos oradores ou por turnos.

h) Permitir a geração de Relatórios em arquivo e serem visualizados em outras estações de trabalho sem a necessidade de instalação do aplicativo Cliente nestas estações;

i) Possibilitar consultas e impressão de relatórios em tela ou papel;

j) Permitir atribuir direitos de acesso aos grupos de operadores do sistema, conferindo aos administradores relatórios em tempo real, com resumo dos registros diários feitos pelos servidores com os perfis definidos pela Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul.

k) Auditoria, com relatórios que forneçam informações conclusivas sobre as operações feitas e o usuário que as efetuou;

l) O software de gerenciamento da Taquigrafia deverá ter suas telas, relatórios, ajuda e manuais em português do Brasil;

m) Permitir a gravação local ainda que haja problemas na rede da Casa, para posterior envio dos arquivos gravados quando a conexão com a rede se restabelecer;

n) O acesso ao programa deverá ser controlado por senha criptografada;

o) Controle de perfil de usuário e permissões de acesso diferenciadas para cada tipo de usuário (estagiário, taquígrafo, revisor, operador de áudio, supervisor, diretor e administrador);

p) Realização de backup da gravação e permitir que o backup seja recuperado conforme a necessidade do cliente;

q) Gravação de áudio e de dados em duplicidade: local e no servidor de rede, por medida de segurança;

r) Possuir sistema de aviso quanto às gravações que não foram enviadas para a rede, e enviá-las automaticamente quando a rede estiver disponível;

No que se refere à Taquigrafia, o Software deverá permitir:

a) Gravação digital de áudio de todos os eventos realizados pela ALRS;

b) Gerenciamento dos turnos dos taquígrafos, assim como a integração dos diversos taquígrafos por meio de “encaixe” entre os turnos, facilitando o controle do fluxo das escalas de trabalho da Taquigrafia;

c) Controle e acompanhamento da distribuição dos taquígrafos e da produção das transcrições em tempo real;

d) Reprodução dos áudios com controle de velocidade e volume na mesma tela das transcrições, inclusive com o uso de teclas de atalho programadas, para facilitar o trabalho dos taquígrafos;

e) Disponibilização das funções comuns de um gravador, tais como: gravar, reproduzir, parar, avançar, retroceder e navegar na gravação pela linha de tempo e também permitir marcações, criando pontos de acesso rápido para trechos de áudio;

f) Vinculação de sessão legislativa, oradores, comissões, número de processo e assuntos, facilitando a indexação durante a gravação;

g) Registro de informações vinculadas a uma gravação como tipo de sessão, data, hora, início, conclusão, orador, presidente, lista de taquígrafos, operador de áudio responsável, assim como permitir consultas das reuniões gravadas no servidor utilizando esses critérios;

h) A emissão de relatório estatísticos, informativos e gerenciais tendo como base os dados anteriormente vinculados;

i) Geração de arquivos de áudios particionados em tempo real, segundo parâmetros definidos pelo operador a cada gravação (duração do arquivo e escala de taquígrafos), assim como o “encaixe” desses arquivos com uma pequena sobreposição (tempo a ser definido pelo operador) para facilitar o trabalho de encaixe dos arquivos de texto gerados pelos taquígrafos; 

j) Acesso dos usuários a esses arquivos particionados e ao arquivo completo de acordo com as permissões a serem estabelecidas pelo administrador do sistema;

k) Controle de fluxo de transcrição; e montagem automática dos discursos à medida em que os turnos forem sendo concluídos;

l) Funcionar em microcomputador conectado aos equipamentos de gravação, permitindo a configuração do sinal de áudio;

m) Pausa durante a gravação, e subsequente retomada da mesma;

n) Reabertura de gravações encerradas permitindo a continuidade da gravação;

o) Gravação e encerramento de sessões mediante agendamento;

p) Importação de gravações;

q) Além das gravações, o software também deve registrar em banco de dados todas as reuniões gravadas para acesso fácil e consultas rápidas;

r) Exportação dos arquivos de áudio;

s) Localização rápida de sessões gravadas baseada nas indexações feitas pelo sistema;

t) Exportação de arquivos de imagem e/ou áudio para dispositivos móveis como CDs, DVDs, pen drives, HDs externos ou diretórios da rede para facilitar a consulta do usuário;

u) Compactação dos arquivos exportados pelo sistema;

v) O software não pode permitir alterações ou violações nos áudios gravados, garantindo desta forma a integridade dos dados;

w) Pesquisas avançadas e consulta sobre as gravações no servidor e acesso à gravação através de um conjunto de critérios de pesquisa tais como: data da sessão, orador, comissão e assunto;

x) Disponibilização dos dados históricos, já existentes na solução atual, com a nova solução a ser adquirida, garantindo o acesso bem como a utilização desses dados;

ANEXO II – Termo de Sigilo e Confidencialidade
MODELO DE TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

Número do contrato: ____________

A CONTRATADA compromete-se a manter sigilo e fazer seus funcionários manterem sigilo em relação às informações consideradas confidenciais a que poderá ter acesso na qualidade de prestador de serviços para a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.

Por este termo, compromete-se e faz seus funcionários comprometerem-se a:

a) Não utilizar as informações confidenciais a que tiver acesso, para gerar benefício próprio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para uso de terceiros e a não repassar o conhecimento das Informações confidenciais, responsabilizando-se por todas as pessoas que vierem a ter acesso às informações, por seu intermédio;

b) Não efetuar nenhuma gravação ou cópia da documentação/informação confidencial a que tiver acesso;

c) Ressarcir a ocorrência de qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de uma eventual quebra de sigilo das informações fornecidas;

d) Utilizar as informações disponibilizadas pela CONTRATANTE somente nas atividades a que compete exercer, não podendo transferi-las a terceiros, seja a título oneroso ou gratuito, estando ciente de que suas ações ou consultas serão monitoradas, acompanhadas e eventualmente auditadas;

e) Guardar o sigilo e a privacidade do código de usuário e senha, pessoais e intransferíveis, para acesso as informações disponibilizadas, sendo responsável pelo uso indevido das mesmas, sujeito às normas legais;

f) Em casos de dúvidas acerca do grau de sigilo de determinada informação, a CONTRATADA deverá reservá-la até que venha a ser definido pela CONTRATANTE. Em hipótese alguma se interpretará o silêncio da CONTRATANTE como liberação de qualquer dos compromissos ora assumidos;

g) Entregar à CONTRATANTE, ao término do contrato, todo e qualquer material de propriedade da CONTRATANTE, inclusive notas pessoais envolvendo matéria sigilosa, registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido usados, criados ou estado sob seu controle. A CONTRATADA também assume o compromisso de não utilizar qualquer informação privativa ou sob custódia da CONTRATANTE adquirida quando de sua prestação de serviços;

h) Informar imediatamente à CONTRATANTE acerca de qualquer violação das regras de proteção das informações eletrônicas ou não, por sua parte ou de quaisquer outras pessoas, inclusive nos casos de violação não intencional ou culposa, do sigilo da entidade.

A obrigação de sigilo ora assumida não prevalece sobre informações que estejam sob domínio público antes da data de assinatura deste termo ou que se tornar pública pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI ou por instituto competente em âmbito internacional.

Neste termo, as seguintes expressões serão assim definidas:

1. “Informação confidencial” significará toda informação revelada que não seja de acesso público sob a forma escrita, verbal ou por quaisquer outros meios;

2. “Informação confidencial” inclui, mas não se limita às informações relativas às operações, processos, planos ou intenções, informações sobre produção, instalações, equipamentos, segredos de negócio, segredos de fábrica, dados, habilidades especializadas, projetos, métodos, metodologia, fluxogramas, especificações, componentes, fórmulas, produtos, amostras, diagramas, desenhos, desenhos de esquema industrial, patentes, oportunidades de mercado e questões relativas a negócios revelados durante a execução do contrato;

3. “avaliação” significará todas e quaisquer discussões, conversações ou negociações entre, ou com as partes, de alguma forma relacionada ou associada com a execução do contrato.

A vigência da obrigação de confidencialidade e sigilo, assumida pela CONTRATADA por meio deste termo, terá a validade enquanto a informação não for tornada legalmente de conhecimento público, ou mediante autorização escrita, concedida à CONTRATADA pelas partes interessadas neste termo.

Caso o receptor da informação descumpra quaisquer obrigações previstas no presente documento estará sujeito as implicações e sanções de cunho civil e criminal cabíveis.

E PARA TODOS OS EFEITOS, firma o presente termo juntamente ao contrato.

Porto Alegre, _____ de ________________________de ______.
ANEXO III – Requisitos da Customização

O Software a ser entregue na Etapa 1 deve ainda permitir os seguintes recursos:

a)
Controlar o acesso ao módulo de publicação dos áudios por usuário e senha em combinação com o perfil de direitos de acesso do usuário no Sistema;

b)
Ter cadastro integrado aos demais sistemas da ALRS dos parlamentares da legislatura em vigor, cadastro dos períodos das sessões plenárias, cadastro de comissões, cadastro de sessões (Ordinária, Extraordinária, Especial, Pública, Ato Solene, etc.), cadastro de partidos, cadastro de integrantes das sessões (parlamentares) ou comissões, cadastro de convidados. Os convidados também podem ter seu discurso transcrito.

c)
Montagem automática dos discursos à medida em que os turnos forem sendo concluídos;

d)
Associar a gravação do trecho de áudio a um orador e selecionar e editar o resumo do conteúdo da lista de resumos enquanto a gravação está sendo feita ou após para publicação simultânea nos sites da Assembleia. Deve permitir a recuperação do último sumário digitado;

e)
Exportar arquivos de áudios editáveis antes e após a publicação identificados com o nome do evento, o orador, a ata, o resumo e as transcrições correspondentes ao tempo em que cada orador se manifestou para a disponibilização nos sites da ALRS, inclusive no banco de dados da CONTRATANTE;

f)
Exportar os textos taquigráficos para o Sistema PRO;

g)
Localizar rapidamente tanto os áudios a publicar quanto os áudios publicados por tipo de evento (sessão plenária ou reunião de comissão), data, reunião ou orador;

h)
Aceitar os áudios- a serem usados pelo Sistema no padrão MP3 e MP4; 

i)
Disponibilizar player de áudio para a gravação e para a publicação.

j)
Visualizar as tarefas dos taquígrafos a serem realizadas e das pendentes por semana.

O Software a ser entregue na Etapa 2 deve ainda permitir os seguintes recursos:

a)
Reconhecimento de voz com qualidade mínima de 90%, cabendo atualizações dentro da vigência da garantia;

b)
Gravar reuniões em modo normal ou sigiloso. O modo sigiloso será acessível apenas a um grupo restrito de usuários;

c)
Gerenciar as formatações e disponibilizações pelo programador gráfico.

d)
Disponibilizar abas de observações e de recados específicos a cada taquígrafo.

e)
Gravar eventos sem e com escala/rodízio, permitindo, no último caso, a visualização na tela do operador de gravação do nome do taquígrafo do turno que está sendo gerado e do próximo taquígrafo. 

f)
O horário de elaboração da escala/rodízio deve estar desvinculado do início do evento.

g)
Gerar automaticamente ou manualmente a escala/rodízio, a impressão, a inclusão e a exclusão de taquígrafos durante a gravação do evento. Deve permitir ainda discriminar os motivos das ausências de taquígrafos e a distinção entre taquígrafos apanhadores e revisores.
ANEXO IV
PLANILHA DE PREÇOS

	Lote/ 

Item
	Objeto
	Quant.
	Custo Unitário  (R$)
	Custo Total (R$)

	1
	Solução para módulos de transcrição, incluindo Garantia de 03 anos e Implantação.
	17 licenças
	
	

	2
	Solução para módulos de gravação, incluindo Garantia de 03 anos e Implantação.
	12 licenças
	
	

	3
	Treinamento.
	Para 30 servidores
	
	

	4
	Customização.
	Etapa 1
	
	

	5
	Customização.
	Etapa 2
	
	

	Valor Total
	R$
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